
 

  
 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU - RO  

 

 

       S17 - FISCAL TRIBUTÁRIO 

Turno: Tarde 
 

Tipo de Prova 

1 
Sr. Candidato, para ter a sua prova corrigida é obrigatório a marcação do tipo de 
prova no cartão de respostas. Caso não marque o tipo de prova, o cartão de 
respostas não será lido e estará automaticamente eliminado do Concurso 
Público.  

 

TRANSCREVA, NO SEU CARTÃO DE RESPOSTAS, A FRASE ABAIXO PARA O EXAME GRAFOTÉCNICO: 

“Faze-te sem limites no tempo.” (Cecília Meireles) 

 

ATENÇÃO 
Este caderno contém sessenta questões de múltipla escolha, cada uma com cinco 

alternativas de resposta (A, B, C, D, E), e o tema da redação. 

Verifique se este material está em ordem, caso contrário, notifique imediatamente o fiscal. 
O tempo de duração da prova inclui o preenchimento do cartão de respostas. 

Duração da prova: 4h 

 

 

 
 
LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
 
Por motivo de segurança: 

• O candidato só poderá retirar-se definitivamente da sala após 1 (uma) hora do início efetivo da prova. 

• O candidato poderá retirar-se levando o seu caderno de questões, somente faltando 1 (uma) hora para o 

término da prova. 

• O candidato que optar por se retirar sem levar o seu caderno de questões não poderá copiar suas 

respostas por qualquer meio.  

• Ao terminar a prova, o candidato deverá se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem 

mesmo a utilização dos banheiros e/ou bebedouros. 

• Ao terminar a prova é de sua responsabilidade entregar ao fiscal o cartão de respostas assinado. Não se 

esqueça dos seus pertences. 

• Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato entregue o cartão de 

respostas, devendo assinar o Termo de Sala. 

• O fiscal de sala não está autorizado a alterar quaisquer dessas instruções. Em caso de dúvida, solicite a 

presença do coordenador local. 

BOA PROVA! 
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LÍNGUA PORTUGUESA  

Questão 1 

Avalie as afirmações abaixo como VERDADEIRAS ou 
FALSAS: 

 

1.(__) Ao escrever um e-mail formal, é importante manter 
a coesão textual, garantindo que as ideias estejam 
organizadas de forma lógica e sequencial. 

2.(__) No desenvolvimento de um texto narrativo, a 
utilização de pronomes pessoais e conectivos é importante 
para garantir a coesão entre as diferentes partes da 
história. 

3.(__) Quando um texto é coerente, ele necessariamente 
apresenta coesão, pois a articulação eficaz entre suas 
partes por meio de elementos da coerência é fundamental 
para assegurar a fluidez e a compreensão das ideias da 
coesão.  

 

A sequência CORRETA é: 

 

(A) 1.V, 2.F, 3.V; 

(B) 1.F, 2.V, 3.F; 

(C) 1.V, 2.V, 3.F; 

(D) 1.V, 2.F, 3.F; 

(E) 1.F, 2.V, 3.V. 

 

Questão 2 

Assinale a alternativa em que todas as palavras estão 
escritas de acordo com as regras ortográficas: 

 

(A) Enxugar, dezembro, toráxico; 

(B) Exceção, cabeleireiro, macaxeira; 

(C) Acender, xilofone, geleia; 

(D) Asterístico, poliomielite, xampus; 

(E) Bicarbonato, reivindicar, xícara. 

 

Questão 3 

Considere essas seguintes frases: 

 

I. No universo criativo da arquitetura, ela ___ elaborou o 
projeto arquitetônico que viria a transformar não apenas 
um espaço físico, mas também conceitos e percepções.  

II. Você sabia que eles têm ___ bens acumulados ao longo 
dos anos.  

III. Geladeira, freezer e micro-ondas ___ parte de um 
conjunto harmonioso que transforma a culinária em uma 
experiência única. 

 

Preencha as lacunas acima e assinale a alternativa correta.  

 

(A) I. mesma; II. bastantes; III. fazem; 

(B) I. mesma; II. bastante; III. faz; 

(C) I. mesmo; II. bastantes; III. fazem; 

(D) I. mesmo; II. bastante; III. faz; 

(E) I. mesmo; II. bastantes; III. faz; 

 

Questão 4 

Assinale a alternativa em que o uso do ponto e vírgula (;) 
está corretamente empregado. 

 

(A) "O aluno realizou a pesquisa bibliográfica; no entanto 
não encontrou referências relevantes para o trabalho." 

(B) "A paçoca tem sabor de infância; o bolo de chocolate 
tem cheiro de casa de vó.” 

(C) "Vou sair para comprar três coisas; caneta, lápis e 
borracha." 

(D) "O relatório apresenta dados sobre o crescimento da 
empresa no último ano; além de projeções para o 
próximo período." 

(E) "Janet disse; ‘Preciso de um tempo para pensar’.” 

 

Questão 5 

Considere o excerto abaixo: 

 

“O cipreste inclina-se em fina reverência/e as margaridas 
estremecem, sobressaltadas.” (Cecília Meireles) 

Assinale a alternativa que apresenta a figura de linguagem 
utilizada. 

 

(A) Silepse; 

(B) Catacrese; 

(C) Prosopopeia; 

(D) Eufemismo; 

(E) Zeugma. 
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Questão 6 

Considere o excerto abaixo: 

 

"Em uma pequena cidade costeira, as casas coloridas 
alinham as ruas estreitas. Os barcos de pesca balançam 
suavemente no ritmo das ondas. O aroma salgado do mar 
mistura-se com o cheiro adocicado das flores que 
embelezam os jardins. À medida que o sol se põe, o céu se 
transforma em tons de laranja e rosa, pintando um 
espetáculo magnífico sobre o horizonte." 

 

Podemos afirmar que o texto se trata de uma: 

 

(A) narração; 

(B) descrição; 

(C) argumentação; 

(D) citação; 

(E) análise. 

 

Questão 7 

Acerca da concordância verbal e da concordância nominal, 
julgue as frases abaixo. 

 

I. Precisa-se de assistentes administrativos. 

II. Haviam cinco pessoas esperando na fila.  

III. Gostaria de pedir frango e picanha bem passado. 

 

Está(ão) CORRETA(S) a(s) seguinte(s) proposição(ões).  

 

(A) Apenas, III; 

(B) Apenas, I e III; 

(C) Apenas, II e III; 

(D) Apenas, II; 

(E) Apenas, I. 

 

Questão 8 

Selecione a opção em que a mesóclise está corretamente 
empregada: 

 

(A) Poderia entregá-lo-me amanhã? 

(B) Diga-me se vir-me-á na festa. 

(C) Preciso concluir-me o relatório. 

(D) Encontrar-nos-emos no final do dia. 

(E) Jamais pensaria em envolver-me nisso. 

 

Questão 9 

Na frase "Mariana passeou pelo shopping o dia todo e só 
comprou um livro.", identificamos o objeto direto em:   

 

(A) um livro; 

(B) só comprou; 

(C) o dia todo; 

(D) pelo shopping; 

(E) passeou. 

 

Questão 10 

Assinale a alternativa em que a crase está corretamente 
empregada. 

 

(A) Não estou disposta à falar.  

(B) Vocês chegaram à um veredicto? 

(C) As testemunhas compareceram perante à delegacia.  

(D) Ela entregou a carta à vossa senhoria. 

(E) Esse vestido está à moda de Paris. 

 

 

INFORMÁTICA BÁSICA 

Questão 11 

Considerando os conceitos de Internet e intranet, qual das 
opções a seguir descreve corretamente a diferença entre 
eles? 

 

(A) Internet e intranet são termos intercambiáveis que se 
referem à rede mundial de computadores, sem 
diferenças significativas entre eles; 

(B) A intranet é uma versão menor da Internet, destinada 
exclusivamente ao uso por agências governamentais; 

(C) Internet é uma rede pública global, enquanto intranet é 
uma rede privada utilizada internamente por uma 
organização para compartilhar informações de forma 
segura; 

(D) Apenas a intranet permite o acesso a sítios de busca e 
pesquisa, enquanto a Internet é utilizada 
prioritariamente o correio eletrônico; 

(E) A Internet utiliza protocolos de segurança para todas as 
suas comunicações, ao passo que a intranet não 
emprega nenhum método de segurança. 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU - RO  IBADE 

 

Fiscal Tributário  Tipo  1 – Página 4 

 

Questão 12 

Considere o excerto abaixo: 

 

Um _____ é um tipo de malware que se disfarça de 
software legítimo ou está escondido dentro de um 
software legítimo, enganando os usuários para que 
instalem um código malicioso em seus sistemas. Eles são 
projetados para realizar ações maliciosas que podem 
incluir, mas não se limitam a roubo de dados, instalação de 
backdoors para permitir o controle remoto do sistema 
infectado, espionagem, exibição de anúncios indesejados, 
e instalação de mais malwares. 

 

Preencha a lacuna acima e assinale a alternativa correta. 

 

(A) spyware; 

(B) trojan; 

(C) worms; 

(D) adware; 

(E) ransomware. 

 

Questão 13 

No Google Docs, diversos atalhos de teclado facilitam e 
agilizam a edição de documentos. Qual dos seguintes 
atalhos é utilizado para aplicar o negrito ao texto 
selecionado? 

 

(A) Alt + H; 

(B) Ctrl + B; 

(C) Ctrl + Shift + >; 

(D) Ctrl + I; 

(E) Ctrl + U. 

 

Questão 14 

Qual das seguintes opções descreve corretamente o 
backup incremental? 

 

(A) Cria uma imagem exata do sistema operacional e de 
todos os arquivos no momento do backup; 

(B) Copia apenas arquivos que tenham o tamanho abaixo 
de 5GB; 

(C) Copia todos os arquivos que foram alterados desde o 
último backup; 

(D) Copia somente os arquivos salvos na intranet;  

(E) Copia todos os arquivos, independentemente de terem 
sido modificados desde o último backup. 

 

Questão 15 

No Microsoft Word, qual das seguintes opções permite 
colocar margem em um documento? 

 

(A) Na guia "Design", escolher "Espaçamento entre 
Linhas", clicar em “Margens”; 

(B) Na guia "Inserir", escolher "Margens Dinâmicas"; 

(C) Na guia "Layout da Página", selecionar "Ajustar 
espaçamento" e clicar em “Margens”; 

(D) Na guia "Layout", dentro do grupo "Configurar Página", 
clicar em "Margens"; 

(E) Usar o atalho Ctrl + 2 para definir uma margem. 
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LEGISLAÇÃO E ÉTICA NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Questão 16 

A Administração Pública pode ser entendida como o 
conjunto de atividades e órgãos que visam atender às 
necessidades da sociedade, de forma transparente, 
eficiente e ética. Sobre os conceitos básicos da 
Administração Pública, relacione as colunas abaixo: 

 

Coluna I: 

 

1. Administração Pública. 

2. Gestão Pública. 

3. Serviço Público. 

4. Princípios da Administração Pública. 

 

Coluna II: 

 

(__) São os valores que devem orientar a atuação dos 
gestores públicos, como legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 

(__) É a gestão dos recursos e políticas públicas, realizada 
por órgãos e entidades estatais, com o objetivo de atender 
aos interesses coletivos e garantir o bem-estar da 
população. 

(__) Refere-se ao processo de planejamento, organização, 
direção e controle das atividades da Administração 
Pública, visando alcançar os objetivos e metas 
estabelecidos. 

(__) São as atividades prestadas pelo Estado ou por suas 
entidades, com o objetivo de atender às necessidades da 
sociedade, como saúde, educação, segurança, entre 
outros. 

 

Assinale a alternativa que indica a sequência CORRETA: 

 

(A) 4 - 1 - 2 - 3; 

(B) 1 - 2 - 3 - 4; 

(C) 4 - 2 - 1 - 3; 

(D) 2 - 1 - 4 - 3; 

(E) 3 - 4 - 1 - 2. 

 

Questão 17 

Segundo José Cretella Júnior, os princípios de uma ciência 
são as proposições básicas, fundamentais, típicas que 
condicionam todas as estruturações subsequentes, de 
modo que, princípios, neste sentido, são os alicerces da 
ciência. Com base nisso, assinale a alternativa que indica o 
princípio que impede a Administração Pública de, por 
simples ato administrativo, conceder direitos de qualquer 
espécie, criar obrigações ou impor vedações aos 
administrados: 

 

(A) princípio da impessoalidade; 

(B) princípio da legalidade; 

(C) princípio da moralidade; 

(D) princípio da eficiência; 

(E) princípio da publicidade. 

 

Questão 18 

Sobre as características dos direitos fundamentais, é 
CORRETO afirmar que decorre da relatividade dos direitos 
fundamentais: 

 

(A) poder ser dividido; 

(B) poder ser desrespeitado, em casos previstos em lei; 

(C) poder ser alienado; 

(D) poder ter seu âmbito de incidência reduzido; 

(E) poder ser prescrito.  

 

Questão 19 

A Lei de Improbidade Administrativa estabelece as normas 
para punição de agentes públicos que pratiquem atos de 
improbidade no exercício de suas funções. A improbidade 
administrativa se caracteriza por atos ilegais que causam 
prejuízo ao erário, enriquecimento ilícito ou violação aos 
princípios da administração pública. Com base nessa 
legislação, analise os itens abaixo: 

 

I. Constitui ato de improbidade administrativa importando 
em enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de 
ato culposo, qualquer tipo de vantagem patrimonial 
indevida em razão do exercício de cargo.  

II. Perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou 
imóvel constitui ato de improbidade administrativa.  

III. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que 
enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial.  

IV. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
apenas contra os princípios da administração pública a 
ação ou omissão dolosa que viole apenas o dever de 
honestidade.  
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ESTÁ(ÃO) CORRETA(S):  

 

(A) somente II e IV; 

(B) somente I, II e III; 

(C) somente II e III;  

(D) somente III e IV; 

(E) somente I e IV. 

 

Questão 20 

A Responsabilidade Fiscal refere-se ao conjunto de 
princípios e normas que buscam garantir o equilíbrio das 
contas públicas, evitando o endividamento excessivo e o 
comprometimento dos recursos futuros do Estado. Sobre a 
Lei Complementar nº 101/2000, analise os itens abaixo:  

 

I. Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária 
ou contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da 
lei orçamentária anual.  

II. O refinanciamento da dívida pública constará 
separadamente na lei orçamentária e nas de crédito 
adicional.  

III. A atualização monetária do principal da dívida 
mobiliária refinanciada poderá superar a variação do índice 
de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou 
em legislação específica.  

IV. É vedado consignar na lei orçamentária crédito com 
finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.   

 

ESTÁ(ÃO) CORRETA(S):  

 

(A) somente II e IV; 

(B) somente I, II e III; 

(C) somente I, II e IV; 

(D) somente III e IV; 

(E) somente I e IV. 
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Questão 21 

Quanto à vigência da legislação tributária no espaço e no 
tempo, é possível afirmar que são aplicáveis as normas 
jurídicas em geral, salvo as exceções previstas no Código 
Tributário Nacional. Assim, é possível afirmar que:  

 

I. os atos normativos expedidos pelas autoridades entram 
em vigor na data da sua publicação; 

II. os efeitos normativos das decisões dos órgãos singulares 
ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei 
atribua eficácia normativa, entram em vigor 30 (trinta) dias 
após a data da sua publicação; 

III. os convênios que a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios celebrem entre si entram em vigor dentro 
de 90 dias da publicação. 

 

Assinale a alternativa que contém a informação CORRETA 
quanto às afirmativas acima: 

 

(A) todas as afirmativas estão corretas; 

(B) apenas a afirmativa I está correta; 

(C) apenas as afirmativas I e II estão corretas; 

(D) apenas as afirmativas II e III estão corretas; 

(E) nenhuma das alternativas está correta. 

 

Questão 22 

Nos termos do Código Tributário Nacional, será 
necessariamente utilizado o método de interpretação 
literal da legislação tributária que tratar sobre: 

 

(A) extinção do crédito tributário, outorga de isenção e 
anistia e dispensa do cumprimento de obrigações 
tributárias acessórias; 

(B) capitulação legal do fato, natureza ou circunstâncias 
materiais do fato, autoria, imputabilidade, ou 
punibilidade, natureza da penalidade aplicável, ou sua 
graduação; 

(C) suspensão ou exclusão do crédito tributário, autoria, 
imputabilidade, ou punibilidade e à natureza da 
penalidade aplicável, ou à sua graduação; 

(D) suspensão, extinção ou exclusão do crédito tributário, 
outorga de isenção ou anistia e dispensa do 
cumprimento de obrigações tributárias principais; 

(E) suspensão ou exclusão do crédito tributário, outorga 
de isenção e dispensa do cumprimento de obrigações 
tributárias acessórias. 
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Questão 23 

“O conceito de obrigação tributária deve ser construído no 
contexto da pluralidade de situações jurídicas subjetivas 
que compreendem a aplicação do tributo, com a 
vinculação entre o Poder Público e o particular (sujeito 
passivo), na manifestação concreta do dever de contribuir 
com os gastos públicos e estabelecido no princípio da 
capacidade contributiva, cujas prestações patrimoniais 
estão baseadas em lei”. 

 

CAVALCANTI, Eduardo Muniz Machado.  Direito tributário. 
1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023, p. 197. 

 

No que concerne às obrigações tributárias, assinale a 
alternativa CORRETA: 

 

(A) a obrigação principal vem com a existência da previsão 
de hipótese de incidência, tem por objeto o pagamento 
de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 
juntamente com o crédito dela decorrente; 

(B) a obrigação tributária é dividida em principal ou multa 
pelo seu descumprimento; 

(C) a obrigação acessória, pelo simples fato da sua 
inobservância, converte-se em obrigação principal 
relativamente à penalidade pecuniária; 

(D) a obrigação principal decorre da legislação tributária e 
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, 
nela previstas no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização dos tributos; 

(E) a obrigação acessória, pelo simples fato da sua 
inobservância, converte-se em obrigação principal 
relativamente à penalidade pecuniária, cujo 
pagamento extingue a obrigação acessória anterior. 

Questão 24 

“Na sistemática prevista no CTN, crédito tributário é o 
nome que se dá à formalização da obrigação tributária 
(dever de pagar o tributo ou a penalidade pecuniária), 
depois que esta é tornada líquida, certa e exigível pelo 
lançamento. [...] É o lançamento que transforma a 
obrigação tributária, ainda ilíquida, incerta e não exigível, 
em crédito tributário, autônomo enquanto realidade 
formal, mas substancialmente decorrente da obrigação 
que lhe deu origem”. 

 

MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Manual de direito 
tributário. 12. ed. Barueri [SP]: Atlas, 2022. 

 

Quanto às disposições legais do Código Tributário Nacional 
acerca do crédito tributário, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

 

(A) o crédito tributário regularmente constituído somente 
se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade 
suspensa ou excluída, nos casos previstos no Código 
Tributário Nacional; 

(B) o crédito tributário não pode ser dispensado fora dos 
casos previstos no Código Tributário Nacional, sob pena 
de responsabilidade funcional; 

(C) compete privativamente à autoridade administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim 
entendido, o procedimento administrativo tendente a 
verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 
correspondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o 
sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da 
penalidade cabível; 

(D) as circunstâncias que modificam o crédito tributário, 
sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os 
privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua 
exigibilidade afetam a obrigação tributária que lhe deu 
origem, causando sua extinção ou exclusão; 

(E) o crédito tributário decorre da obrigação principal e 
tem a mesma natureza desta. 

 

Questão 25 

A respeito das hipóteses de extinção do crédito tributário, 
assinale V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
afirmativas falsas. Após, assinale a alternativa que 
apresenta a sequência CORRETA: 

 

I.(__) A lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou 
parcial do crédito sobre a ulterior verificação da 
irregularidade da sua constituição. 

II.(__) Dentre as hipóteses de extinção do crédito 
tributário, está a decisão administrativa irreformável, 
assim como a decisão judicial de ação anulatória ou 
mandado de segurança em caráter liminar. 

III.(__) O Código Tributário prevê, como forma de extinção 
do crédito tributário, a dação em pagamento de bens 
imóveis e móveis, na forma e condições estabelecidas em 
lei. 

IV.(__) Quando a legislação tributária não fixar o tempo do 
pagamento, o vencimento do crédito ocorre trinta dias 
depois da data em que se considera o sujeito passivo 
notificado do lançamento. 

V.(__) O crédito não integralmente pago no vencimento é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo 
determinante da falta, sem prejuízo da imposição das 
penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas 
de garantia previstas no Código Tributário ou nas demais 
leis tributárias. 

 

(A) V, F, F, V, V; 

(B) V, V, F, V, V; 

(C) V, F, V, V, V; 

(D) V, F, F, V, F; 

(E) V, V, V, V, F. 
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Questão 26 

Tendo como base os critérios para o reconhecimento de 
receitas, custos e despesas, pode ser utilizado o regime de 
competência e o regime de caixa, além do regime misto.  
Relacione cada característica ao respectivo regime 
contábil. 

 

Coluna I 

(1) Regime de competência 

(2) Regime de caixa 

Coluna II 

(__) reflete os efeitos de transações e outros eventos e 
circunstâncias sobre reivindicações e recursos econômicos 
da entidade que reporta nos períodos em que esses efeitos 
ocorrem, mesmo que os pagamentos e recebimentos à 
vista resultantes ocorram em período diferente. 

(__) traz informações sobre os recursos econômicos e 
reivindicações da entidade que reporta e mudanças em 
seus recursos econômicos e reivindicações durante o 
período, fornecendo uma base melhor para a avaliação do 
desempenho passado e futuro da entidade. 

(__) a receita será contabilizada no momento do seu 
recebimento: quando houver a entrada do dinheiro no 
caixa. A despesa, por sua vez, será contabilizada no 
momento do pagamento: quando ocorrer a efetiva saída 
de dinheiro do caixa. 

 

Assinale a alternativa que contém a ordem correta da 
coluna II: 

 

(A) 1, 1 e 2; 

(B) 2, 2 e 1; 

(C) 1, 2 e 2; 

(D) 2, 1 e 2; 

(E) 1, 2 e 1. 

Questão 27 

Ao realizar o planejamento tributário, uma das análises 
que deve ser feita é quanto à escolha do regime tributário 
que será adotado, em conformidade com as restrições 
legais. Acerca do lucro real, do presumido e do Simples 
Nacional, julgue as afirmativas em VERDADEIRO ou FALSO 
e depois, assinale a alternativa que contém a informação 
CORRETA. 

 

I.(__) As pessoas jurídicas que tiverem lucros, rendimentos 
ou ganhos de capital oriundos do exterior deverão, 
necessariamente, realizar a apuração no lucro real. 

II.(__) A opção pela tributação com base no lucro 
presumido será definitiva em relação a todo o ano-
calendário. 

III.(__) As pessoas jurídicas que explorem as atividades de 
prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria 
creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e 
riscos, administração de contas a pagar e a receber, 
compras de direitos creditórios resultantes de vendas 
mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring) 
poderão optar entre os regimes de lucro real ou lucro 
presumido. 

IV.(__) A opção pelo Simples Nacional da pessoa jurídica 
enquadrada na condição de microempresa e empresa de 
pequeno porte dar-se-á na forma a ser estabelecida em 
ato do Comitê Gestor do Simples Nacional, sendo 
irretratável para todo o ano-calendário. 

 

(A) Apenas três afirmativas estão corretas; 

(B) Apenas duas afirmativas estão corretas; 

(C) Todas as afirmativas estão corretas; 

(D) Nenhuma das afirmativas está correta; 

(E) Apenas uma afirmativa está correta. 

 

Questão 28 

Em decorrência de diversos motivos, pode se tornar 
necessária a retirada de um ato administrativo do 
ordenamento jurídico. Acerca do tema, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

 

(A) a revogação é uma forma de extinção de um ato 
administrativo que não se mostra mais conveniente e 
oportuno, apesar de ser válido, devendo ser 
respeitados os direitos adquiridos; 

(B) a administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; 

(C) nos casos de revogação ou anulação dos atos 
administrativos, via de regra, os efeitos serão ex nunc; 

(D) mesmo que a Administração Pública seja autorizada a 
anular o ato quando verificada a ilegalidade, é 
necessário instaurar processo administrativo, com 
obediência aos princípios constitucionais da ampla 
defesa e do contraditório, salvo se já houver decisão 
judicial confirmando a nulidade do respectivo ato; 

(E) a Administração terá o prazo de cinco anos para anular 
um ato que for favorável ao seu destinatário, salvo se 
ficar comprovada a má-fé do beneficiário. 
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Questão 29 

Existem diversas situações em que ocorrem atos ou fatos 
administrativos, sendo de grande importância a 
diferenciação entre eles. No que diz respeito aos atos 
administrativos, é possível defini-los como “[...]uma 
manifestação de vontade expedida de maneira infralegal e 
no exercício da função administrativa, podendo ser 
produzido pela Administração Pública ou por seus 
delegatários com a finalidade de complementar a lei e 
atingir alguma finalidade pública, gozando de prerrogativas 
e restrições advindas da adoção do regime público”. 

 

CAMPOS, Ana Cláudia. Direito Administrativo Facilitado. 
São Paulo: Método; Rio de Janeiro: Forense, 2019. 

 

Considerando os principais entendimentos dos atos 
administrativos, assinale a alternativa CORRETA: 

 

(A) existem seis elementos que caracterizam os atos 
administrativos: competência, finalidade, forma, 
motivo, validade e objeto; 

(B) não é possível a delegação e a avocação dos atos 
administrativos ou parte dessas atribuições, tendo em 
vista que a competência é irrenunciável; 

(C) um órgão administrativo e seu titular poderão, se não 
houver impedimento legal, delegar a totalidade da sua 
competência a outros órgãos ou titulares, desde que 
lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for 
conveniente, em razão de circunstâncias de índole 
técnica, social, econômica, jurídica ou territorial; 

(D) o desvio de finalidade se verifica apenas quando o 
agente pratica o ato visando a fim diverso daquele 
previsto de forma explícita, na regra de competência; 

(E) são nulos os atos administrativos nos casos de 
incompetência, vício de forma, ilegalidade do objeto, 
inexistência dos motivos e desvio de finalidade. 

 

Questão 30 

A Constituição Federal estabeleceu no art. 156, inciso III, 
que é de competência dos municípios a instituição do 
imposto sobre serviços de qualquer natureza, não 
compreendidos na competência do ICMS e definidos em lei 
complementar. 

 

Acerca do ISS e com base na legislação do Município de 
Jaru e da LC nº 116/2003, assinale a alternativa CORRETA:  

 

(A) o ISS não incide sobre o serviço proveniente do exterior 
do País ou cuja prestação lá se tenha iniciado; 

(B) a incidência do imposto depende da denominação dada 
ou da classificação contábil atribuída ao serviço 
prestado; 

(C) entende-se como prestador de serviço, a pessoa física 
natural ou jurídica, desde que tenha estabelecimento 
fixo, que exerça, habitual ou temporariamente, 
individualmente ou em sociedade, qualquer das 
atividades relacionadas na lista anexa à lei; 

(D) por se tratar de tributo diferente do ICMS, não é 
possível a eleição dos tomadores, contratantes, fontes 
pagadoras e intermediários de serviços como 
responsáveis pelo tributo; 

(E) o imposto incide sobre os serviços prestados mediante 
a utilização de bens e serviços públicos explorados 
economicamente mediante autorização, permissão, 
concessão ou delegação, com o pagamento de tarifa, 
preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

 

Questão 31 

Dentre as obrigações tributárias, é possível elencar 
obrigações principais e obrigações acessórias. Quanto à 
segunda espécie de obrigações, representada pelos 
deveres instrumentais dos contribuintes, julgue as 
afirmativas abaixo conforme a legislação do Município de 
Jaru sobre o ISS e depois assinale a alternativa que contém 
a sequência CORRETA:  

 

I.(__) “É obrigatória, por parte dos contribuintes sujeitos 
ao recolhimento com base no preço do serviço, a emissão 
de nota fiscal eletrônica de serviços em todas as operações 
que constituam ou possam vir a constituir fato gerador do 
imposto, na forma estabelecida nesta Lei. Entretanto, 
excetuam-se destas regras as atividades em que a espécie 
e o volume forem incompatíveis com este regime, desde 
que existam outros documentos necessários e suficientes à 
apuração do fato gerador, sendo obrigatório ainda, neste 
último caso, o reconhecimento e a autorização do Fisco 
Municipal”. 

II.(__) “Os contribuintes que recolhem o imposto com base 
no preço do serviço são obrigados à escrituração do Livro 
de Registro de Prestação de Serviços, com exceção das 
instituições financeiras e assemelhadas, bem como de 
outros casos específicos de dispensa pelo Fisco Municipal”. 

III.(__) “Aos prestadores de serviços pessoais é facultada a 
emissão da nota fiscal eletrônica de serviços”. 

 

(A) todas as afirmativas são verdadeiras; 

(B) V, F e F; 

(C) todas as afirmativas são falsas; 

(D) F, F e V; 

(E) V, F e V. 
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Questão 32 

Com base nas normas tributárias do Município de Jaru 
sobre a nota fiscal de serviços, assinale a alternativa 
CORRETA:  

 

(A) os estabelecimentos bancários oficiais e privados, as 
instituições de Cooperativa de Crédito, os Cartórios de 
serviços notariais e registrais e os concessionários de 
serviço público de telefonia, energia elétrica, água, 
esgoto e correios são obrigados a emitir a NFS-e; 

(B) as Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e 
emitidas, estarão disponíveis para consulta no site da 
Secretaria Municipal de Fazenda, pelo prazo 
decadencial. Após este prazo, qualquer informação 
deverá ser requerida mediante pedido judicial; 

(C) a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e pode ser 
emitida por contribuintes com situação fiscal ou 
cadastral suspensa ou irregular; 

(D) a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não é um 
documento fiscal hábil para o registro das prestações 
de serviços no âmbito Municipal; 

(E) todos os contribuintes estabelecidos no Município, 
inclusive os imunes ou isentos e os 
Microempreendedores Individuais - MEI`s, prestadores 
de serviços sujeitos ou não a incidência do ISSQN, seja 
na atividade principal ou secundária, de acordo com o 
listado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 
nos casos da pessoa jurídica, são obrigados a emissão 
da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) e a 
escrituração do documentário fiscal. 

 

Questão 33 

Lucas é médico veterinário recém-formado e, após ter 
economizado um valor significativo durante a graduação, 
decide abrir sua própria clínica veterinária. Para ingressar 
no mercado, ele decide utilizar a estratégia de levar 
atendimento veterinário utilizando um veículo equipado 
com seus instrumentos básicos, a fim de prestar o serviço 
de forma itinerante pelo Município de Jaru. A clínica 
veterinária foi instalada no centro da cidade. 

 

Considerando a situação acima e a legislação do Município 
de Jaru, responda a alternativa CORRETA quanto às taxas 
que podem ser cobradas de Lucas: 

 

(A) o poder de polícia administrativa será exercido em 
relação a quaisquer atividades ou atos, lucrativos ou 
não, nos limites da competência do Município, mesmo 
que não sejam dependentes de prévia licença; 

(B) dentre outras hipóteses, as taxas de licença serão 
devidas para a fiscalização em razão da Concessão de 
instalação e de renovação e funcionamento de 
atividades, em horário comercial e especial; 

(C) contribuinte das taxas de licença é pessoa jurídica que 
der causa ao exercício de atividade ou à prática de atos 
sujeitos ao poder de polícia administrativa, não sendo 
possível cobrar taxa de licença para pessoa física; 

(D) qualquer um que se dedique à produção agropecuária, 
à indústria, ao comércio, inclusive ambulante, a 
operações financeiras, à prestação de serviços, ou às 
atividades similares, em caráter permanente ou 
temporário, só poderá instalar-se e iniciar suas 
atividades mediante prévia licença do Município e 
pagamento da respectiva taxa de licença. Não se 
incluem na hipótese os serviços ligados à veterinária, 
como o realizado por Lucas; 

(E) a licença será concedida sob a forma de alvará, antes 
do início das atividades, e será renovada anualmente, 
sendo dispensada a renovação quando houver mera 
alteração de local de atividade ou do responsável 
técnico, salvo se houver inclusão de nova atividade. 

 

Questão 34 

O Código Tributário Nacional estabelece diversas normas 
gerais acerca do Sistema Tributário Nacional. Acerca do 
tema, assinale a alternativa CORRETA:  

 

(A) a natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pela hipótese de incidência da respectiva obrigação, 
sendo que a denominação e demais características 
formais adotadas pela lei, bem como a destinação legal 
do produto da sua arrecadação são irrelevantes para 
qualificá-la; 

(B) conforme o CTN, o conceito de tributo é toda prestação 
pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela 
se possa exprimir, que constitua ou não sanção de ato 
ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada; 

(C) a natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo que a 
denominação e demais características formais 
adotadas pela lei, bem como a destinação legal do 
produto da sua arrecadação são irrelevantes para 
qualificá-la; 

(D) a atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar 
tributos ou de executar leis, serviços, atos ou decisões 
administrativas em matéria tributária, não compreende 
as garantias e os privilégios processuais que competem 
à pessoa jurídica de direito público que a conferir; 

(E) o não-exercício da competência tributária defere o 
exercício desta à pessoa jurídica de direito público 
diversa daquela a que a Constituição a tenha atribuído. 
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Questão 35 

Julgue as assertivas abaixo acerca da distribuição das 
competências tributárias realizada pela Constituição 
Federal. Após, assinale a alternativa que traz a sequência 
correta:  

 

(__) A instituição das contribuições sociais, de intervenção 
no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua 
atuação nas respectivas áreas, é de competência exclusiva 
da União. 

(__) A competência para instituição de taxas, em razão do 
exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, é 
comum a todos os entes federativos. 

(__) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão instituir, por meio de lei, contribuições para 
custeio de regime próprio de previdência social, cobradas 
dos servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas, 
não podendo estabelecer alíquotas progressivas de acordo 
com o valor da base de contribuição ou dos proventos de 
aposentadoria e de pensões.  

(__) Quando houver território federal, competirão à União 
os impostos estaduais e, se este não for dividido em 
Municípios, competirá também à União os impostos 
municipais. 

 

(A) V, V, V e V; 

(B) V, V, F e V; 

(C) F, V, V e F; 

(D) F, F, V e V; 

(E) V, V, F e F. 

 

Questão 36 

A escrituração contábil consiste no registro contábil dos 
acontecimentos que geram alterações patrimoniais da 
empresa, em determinados livros, sejam eles obrigatórios 
ou não, nos termos da lei.  

 

Com base nas normas contidas no Código Civil acerca da 
escrituração contábil, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

(A) o empresário e a sociedade empresária são obrigados a 
seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou 
não, com base na escrituração uniforme de seus livros, 
em correspondência com a documentação respectiva, e 
a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico; 

(B) o livro Balancetes Diários e Balanços será escriturado 
de modo que registre a posição diária de cada uma das 
contas ou títulos contábeis, pelo respectivo saldo, em 
forma de balancetes mensais ou anuais, assim como o 
balanço patrimonial e o de resultado econômico, no 
encerramento do exercício; 

(C) não se admite a escrituração resumida do Diário, 
mesmo com totais que não excedam o período de 
trinta dias, relativamente a contas cujas operações 
sejam numerosas ou realizadas fora da sede do 
estabelecimento, não sendo possível supri-la mediante 
livros auxiliares, ainda que regularmente autenticados; 

(D) no Diário serão lançadas, com individuação, clareza e 
caracterização do documento respectivo, dia a dia, por 
escrita direta ou reprodução, todas as operações 
relativas ao exercício da empresa; 

(E) a escrituração será feita em idioma e moeda corrente 
nacionais e em forma contábil, por ordem cronológica 
de dia, mês e ano, sem intervalos em branco, nem 
entrelinhas, borrões, rasuras, emendas ou transportes 
para as margens. 

 

Questão 37 

Nos termos da Lei nº 6.404/76, o elenco de contas conterá 
contas em grupos e seus respectivos subgrupos. Acerca da 
conta “patrimônio líquido”, responda a alternativa correta: 

 

(A) não será registrado como reserva de capital o resultado 
da correção monetária do capital realizado, enquanto 
não-capitalizado; 

(B) serão classificadas como ajustes de avaliação 
patrimonial, desde que já computadas no resultado do 
exercício em obediência ao regime de competência, as 
contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor 
atribuídos a elementos do ativo e do passivo, em 
decorrência da sua avaliação a valor justo, nos casos 
previstos nesta Lei ou, em normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários, com base na 
competência conferida pelo § 3o do art. 177 da Lei nº 
6.404/76; 

(C) as ações em tesouraria não poderão ser destacadas no 
balanço como dedução da conta do patrimônio líquido 
que registrar a origem dos recursos aplicados na sua 
aquisição; 

(D) a conta do capital social discriminará o montante 
subscrito sem dedução da parcela ainda não realizada; 

(E) serão classificados como reservas de lucros, as contas 
constituídas pela apropriação de lucros da companhia. 
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Questão 38 

O “plano de contas” representa o conjunto das contas 
elaboradas conforme as diretrizes e normas que 
disciplinam a Contabilidade, com intuito de conceber uma 
uniformidade dos registros contábeis. As principais regras 
acerca do tema estão disciplinadas na Lei nº 6.404/1976 
(Lei das Sociedades por Ações). 

 

Acerca do tema, assinale a alternativa que NÃO condiz com 
as normas aplicáveis aos planos de contas: 

 

(A) os saldos devedores e credores que a companhia tiver 
direito de compensar serão classificados 
separadamente; 

(B) no passivo, as contas serão classificadas em passivo 
circulante, passivo não circulante e patrimônio líquido, 
que é dividido em capital social, reservas de capital, 
ajustes de avaliação patrimonial, reservas de lucros, 
ações em tesouraria e prejuízos acumulados; 

(C) no ativo, as contas serão dispostas em ordem 
decrescente de grau de liquidez dos elementos nelas 
registrados; 

(D) as contas do ativo são classificadas em ativo circulante 
e ativo não circulante, composto por ativo realizável a 
longo prazo, investimentos, imobilizado e intangível; 

(E) no balanço, as contas serão classificadas segundo os 
elementos do patrimônio que registrem, e agrupadas 
de modo a facilitar o conhecimento e a análise da 
situação financeira da companhia. 

 

Questão 39 

Acerca das finanças públicas, Kiyoshi Harada diz que “[...] 
atualmente, a atividade financeira do Estado está 
vinculada à satisfação de três necessidades públicas 
básicas, inseridas na ordem jurídico-constitucional: a 
prestação de serviços públicos, o exercício regular do poder 
de polícia e a intervenção no domínio econômico”. 

 

HARADA, Kiyoshi. Direito financeiro e tributário. 30. ed. 
São Paulo: Atlas, 2021. 

 

Considerando as normas de finanças municipais de Jaru, 
assinale a alternativa INCORRETA: 

 

(A) sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal 
e serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado a esses objetivos, identificar, 
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, 
o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte; 

(B) é receita do Município de Jaru, o produto da 
arrecadação ou cobrança de outros tributos e 
contribuições que vierem a ser de competência do 
Município, ou da participação em outros tributos, de 
competência do Estado ou da União, que vierem a ser 
conferidas ao Município; 

(C) lei ordinária disporá sobre forma, circunstância e 
condições em que o Município poderá realizar 
operações de câmbio; 

(D) constitui receita do Município de Jaru, a totalidade de 
arrecadação do imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 
rendimentos pagos a quaisquer títulos, pelo Município, 
suas autarquias e fundações; 

(E) as disponibilidades do caixa do município, bem como 
dos órgãos da Administração indireta ou fundacional, 
deverão ser depositadas nas instituições financeiras no 
País. 

 

Questão 40 

“[...]diferentemente dos impostos, as taxas são devidas em 
face da ocorrência de um fato diretamente ligado, ou 
vinculado, a uma atuação estatal. Seu “fato gerador” não é 
uma atividade realizada pelo contribuinte (auferir renda, 
comercializar mercadorias etc.), mas sim algo relacionado 
a uma atuação do Poder Público (prestação de serviços ou 
exercício do poder de polícia).” 

 

MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Manual de direito 
tributário. 12. ed. Barueri: Atlas, 2022. 

 

Acerca dos fatos geradores das taxas, assinale a alternativa 
CORRETA, em conformidade com a legislação federal geral 
e a legislação do Município de Jaru.  

 

(A) qualquer ente federativo pode instituir taxa tendo 
como fato gerador seu poder de polícia ou 
determinado serviço específico e divisível que presta, 
independentemente dos limites de sua competência 
administrativa para fazê-lo; 

(B) as taxas possuem caráter retributivo, de modo que o 
fato gerador decorre da atuação do poder público, em 
razão de uma contraprestação estatal por um serviço 
público, nos termos da lei, ou pelo poder de polícia; 

(C) as taxas podem ser lançadas apenas isoladamente, não 
sendo possível seu lançamento em conjunto com 
outros tributos, ainda que as guias de notificações 
constem os elementos distintivos de cada tributo; 

(D) somente é exigível a taxa de serviço que tenha sido 
efetivamente prestado ao contribuinte, sob pena de 
violação ao caráter retributivo das taxas; 

(E) o contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica que 
se utilize, efetiva ou potencialmente, do serviço público 
específico e indivisível prestado pelo Município. 
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Questão 41 

Relacione as colunas abaixo com a respectiva característica 
de cada uma das demonstrações contábeis nos termos da 
Lei nº 6.404/76. 

 

Coluna I 

(1) Balanço patrimonial 

(2) Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados 

(3) Demonstração do Resultado do Exercício 

(4) Demonstração dos Fluxos de Caixa 

(5) Demonstração do Valor Adicionado 

 

Coluna II 

(__) indicará, no mínimo as alterações ocorridas, durante o 
exercício, no saldo de caixa e equivalentes de caixa, 
segregando-se essas alterações em, no mínimo, 3 
fluxos: das operações; dos financiamentos; e dos 
investimentos. 

(__) discriminará o saldo do início do período, os ajustes de 
exercícios anteriores e a correção monetária do saldo 
inicial; as reversões de reservas e o lucro líquido do 
exercício; e as transferências para reservas, os dividendos, 
a parcela dos lucros incorporada ao capital e o saldo ao fim 
do período. 

(__) as contas serão classificadas segundo os elementos do 
patrimônio que registrem, e agrupadas de modo a facilitar 
o conhecimento e a análise da situação financeira da 
companhia. 

(__) discriminará a receita bruta das vendas e serviços, as 
deduções das vendas, os abatimentos e os impostos; a 
receita líquida das vendas e serviços, o custo das 
mercadorias e serviços vendidos e o lucro bruto; as 
despesas com as vendas, as despesas financeiras, 
deduzidas das receitas, as despesas gerais e 
administrativas, e outras despesas operacionais; o lucro ou 
prejuízo operacional, as outras receitas e as outras 
despesas; o resultado do exercício antes do Imposto sobre 
a Renda e a provisão para o imposto, dentre outros 
elementos. 

(  ) indicará, no mínimo, o valor da riqueza gerada pela 
companhia, a sua distribuição entre os elementos que 
contribuíram para a geração dessa riqueza, tais como 
empregados, financiadores, acionistas, governo e outros, 
bem como a parcela da riqueza não distribuída. 

 

Assinale a alternativa que contém a ordem correta: 

 

(A) 1, 3, 4, 2 e 5; 

(B) 2, 3, 5, 4 e 1; 

(C) 5, 3, 2, 1, e 4; 

(D) 4, 2, 1, 3 e 5; 

(E) 3, 2, 4, 1 e 5. 

 

Questão 42 

O prefeito do Município de Jaru realizou um estudo sobre 
o território municipal e observou que 70% dos terrenos 
são rurais. Diante disso, com fundamento na autorização 
contida no art. 153, §4º, III da Constituição Federal 
(inserido pela EC nº 42/20003), o Município de Jaru criou 
uma lei para instituição do Imposto Territorial Rural. Na 
referida lei, estabeleceu o critério da progressividade para 
desestimular propriedades improdutivas e determinou que 
o tributo não seria cobrado sobre as pequenas glebas 
rurais exploradas por seu proprietário que não possui 
outro imóvel. 

 

Considerando as disposições constitucionais acerca do ITR, 
assinale a alternativa CORRETA: 

 

(A) o referido imposto poderia ser progressivo com base 
no tamanho e valor do imóvel, mas não em razão do 
seu grau de utilização; 

(B) em razão da isonomia, máxima do Direito 
Constitucional aplicável na tributação, não é possível 
eximir a cobrança do imposto para as pequenas 
propriedades, mesmo que exploradas pelo proprietário 
que não tenha outro imóvel; 

(C) a Constituição Federal não traz hipótese de 
transferência da competência tributária da União para 
os Municípios, sendo possível somente a fiscalização e 
cobrança pelos Municípios que optarem, na forma da 
lei, desde que não implique redução do imposto ou 
qualquer outra forma de renúncia fiscal; 

(D) considerando que o Município cobrará o tributo, ficará 
com 50% do valor arrecadado; 

(E) somente as pequenas glebas utilizadas para fins de 
hortas comunitárias de subsistência familiar têm direito 
à imunidade de ITR. 
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Questão 43 

Ainda que goze de certa presunção de veracidade, é 
possível que o lançamento contenha erros ou seja 
registrado em face do sujeito passivo incorreto, por 
exemplo. Dessa forma, é necessário estabelecer garantias 
que possibilitem a defesa do contribuinte.  

 

Assinale a alternativa que NÃO condiz com as regras 
relativas à defesa em matéria de Direito Tributário, 
conforme as disposições do Código Tributário Municipal de 
Jaru: 

 

(A) administração Pública obedecerá aos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 
celeridade, contraditório, segurança jurídica, interesse 
público e eficiência; 

(B) a notificação preliminar não comporta reclamação, 
recurso ou defesa; 

(C) o sujeito passivo que não concordar com o lançamento 
tributário ou com o auto de infração e imposição de 
multa, poderá apresentar defesa no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da notificação ou intimação; 

(D) dentre os direitos e garantias do contribuinte, está o 
direito de formular alegações e apresentar documentos 
em exercício ao direito de defesa, nos prazos e na 
forma estabelecida; 

(E) é anulável o ato que nasça afetado de vício insanável, 
material ou formal, especialmente os despachos 
proferidos por autoridades incompetentes ou com 
preterição do direito de defesa. 

 

Questão 44 

Nos termos da legislação do Município de Jaru, com o 
objetivo de obter elementos que permitam verificar a 
exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes 
e responsáveis e determinar, com precisão, a natureza e o 
montante dos créditos tributários, a Fazenda Municipal 
poderá adotar algumas medidas. Dentre essas medidas, 
NÃO se inclui: 

 

(A) requisitar o auxílio da força pública, quando 
indispensável à realização de diligências; 

(B) fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliação 
nos locais e estabelecimentos onde se exerçam 
atividades passíveis de tributação, ou nos bens que 
constituam matéria tributável; 

(C) exigir informações escritas ou verbais; 

(D) notificar o contribuinte ou responsável para 
comparecer imediatamente à repartição fazendária, 
sem possibilidade de pedido de agendamento de 
comparecimento para obtenção de esclarecimentos; 

(E) exigir, a qualquer tempo, a exibição dos livros e 
comprovantes dos atos e operações que constituam ou 
possam vir a constituir fato gerador de obrigação 
tributária. 

 

Questão 45 

O Código Tributário Municipal de Jaru (Lei Complementar 
nº 15/2017) traz as normas gerais de Direito Tributário 
aplicáveis ao Município, conforme sua competência 
constitucional e as demais leis tributárias. Considerando 
essas normativas, assinale a alternativa CORRETA: 

 

(A) integra o Sistema Tributário do Município as taxas em 
razão da prestação de serviços públicos municipais 
específicos e divisíveis ao contribuinte, ou postos à sua 
disposição, dentre os quais está a iluminação pública; 

(B) as contribuições de melhoria são previstas na legislação 
de Jaru, para fazer face ao custo de obras públicas 
promovidas por qualquer dos entes federativos, da 
qual decorra valorização imobiliária; 

(C) para fins de cobrança de taxas, considera-se poder de 
polícia atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, mas não 
à segurança pública, à disciplina da produção e do 
mercado e ao exercício de atividades econômicas; 

(D) dentre as taxas decorrentes da utilização efetiva ou 
potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição, 
está a “Taxa de Utilização de Cemitério”, de 
competência do Município de Jaru; 

(E) as normas atinentes ao detalhamento da hipótese de 
incidência, fato gerador, sujeito passivo, base de 
cálculo, alíquotas, lançamento, recolhimento, não-
incidência, isenções, infrações e penalidades 
pertinentes às taxas são tratadas por lei complementar 
federal, por se tratar de norma geral tributária. 
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Questão 46 

Para que surja o crédito tributário, é necessário que a 
autoridade competente proceda com o lançamento do 
tributo devido, quantificando seu valor e estabelecendo 
seu sujeito passivo. O Código Tributário Municipal de Jaru 
traz as modalidades de lançamento aplicáveis a cada caso.  

 

Considerando as normas sobre o lançamento contidas na 
legislação municipal, assinale a alternativa CORRETA: 

 

(A) a hipótese de lançamento de ofício pela autoridade 
administrativa somente se dá quando a declaração não 
seja prestada, por quem de direito, no prazo e na 
forma da legislação tributária ou quando a pessoa 
legalmente obrigada, embora tenha prestado 
declaração, deixe de atender, no prazo e na forma da 
legislação tributária, a pedido de esclarecimento 
formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a 
prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo 
daquela autoridade; 

(B) na hipótese do lançamento por homologação, o 
pagamento antecipado pelo obrigado extingue desde já 
o crédito, sem necessidade de ulterior homologação.; 

(C) sem prejuízo das disposições acerca do lançamento por 
ofício, será feita a revisão do lançamento sempre que 
se verificar erro na fixação da base tributária, ainda que 
os elementos indutivos desta fixação hajam sido 
apurados diretamente pela Fazenda Municipal; 

(D) a impossibilidade de localizar o sujeito passivo para que 
receba comunicação do lançamento, pessoalmente ou 
através de via postal ou eletrônica, implica em dilação 
do prazo concedido para o cumprimento da obrigação 
tributária ou para a apresentação de reclamações ou 
interposição de recursos; 

(E) a retificação da declaração por iniciativa do próprio 
declarante, na hipótese do lançamento por declaração, 
quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é 
admissível quando não fundada em erro e antes de 
notificado o lançamento. 

 

Questão 47 

“Por competência tributária plena se deve entender o 
poder de instituir e exonerar tributos, observadas as regras 
dos arts. 6º, 7º e 8º do CTN, que condicionam tal exercício. 
Como se lê no texto do artigo 6º, a competência tributária 
das pessoas políticas que convivem na Federação é 
atribuição constitucional, dimana da Lei Maior, sede do 
poder de tributar”. 

 

COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito 
tributário brasileiro. 18. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2022. 

 

De acordo com as normas da Constituição Federal e do 
Código Tributário Nacional acerca da distribuição da 
competência tributária, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

(A) competem à União, em Território Federal, os impostos 
estaduais e, se o Território não for dividido em 
Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; 

(B) a competência tributária é delegável, salvo atribuição 
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de 
executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas 
em matéria tributária, conferida por uma pessoa 
jurídica de direito público a outra, nos termos da 
Constituição Federal; 

(C) a União poderá instituir, mediante lei complementar, 
impostos não previstos no artigo 153 da Constituição 
Federal, desde que sejam não-cumulativos e não 
tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos 
discriminados nesta Constituição; 

(D) o não-exercício da competência tributária não autoriza 
pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que 
a Constituição a tenha atribuído; 

(E) não constitui delegação de competência o 
cometimento, a pessoas de direito privado, do encargo 
ou da função de arrecadar tributos. 

 

Questão 48 

Considerando o artigo 37 da Constituição Federal tem- se 
que a administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá a princípios que fundamentam 
o direito administrativo. Assinale a alternativa correta que 
corresponde aos princípios previstos no referido artigo. 

 

(A) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
economicidade; 

(B) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
igualdade; 

(C) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
probidade administrativa; 

(D) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
jurisprudência; 

(E) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 
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Questão 49 

A Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, dispõe sobre o 
Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais, deste 
direito, que sejam aplicáveis à União, Estados e 
Municípios, bem como suas limitações quanto à cobrança 
de impostos. Quanto às limitações de competência 
tributária é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios? 

 

(A) instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, 
ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 
21, 26 e 65; 

(B) cobrar imposto sobre comércio de mercadoria e 
serviços com base em lei posterior à data inicial do 
exercício financeiro a que corresponda; 

(C) estabelecer limitações ao tráfego estadual e municipal, 
de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos 
interestaduais ou intermunicipais; 

(D) representações fiscais para fins penais; 

(E) é permitido aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens 
de qualquer natureza, em razão da sua procedência ou 
do seu destino 

Questão 50 

De acordo com o Sistema Tributário Nacional, conforme 
estipulado no artigo 35, o imposto sobre a transmissão de 
bens imóveis e de direitos a eles relativos, de competência 
dos Estados, possui fato gerador definido. Qual das 
alternativas abaixo corresponde corretamente a um desses 
fatos geradores? 

 

(A) a incidência do imposto depende da denominação da 
receita ou do rendimento, da localização, condição 
jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da 
forma de percepção; 

(B) a renda e proventos de qualquer natureza tem como 
fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica 
ou jurídica; 

(C) a transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do 
domínio útil de bens móveis por natureza ou por 
acessão física, como definidos na lei civil; 

(D) quando efetuada para sua incorporação ao patrimônio 
de pessoa física em pagamento de capital nela 
subscrito; 

(E) a renda e proventos de qualquer natureza tem como 
fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica 
ou jurídica de renda. 

 

Questão 51 

É de competência dos municípios, desde que não 
compreendidos na competência tributária da União e dos 
Estados, o imposto sobre: 

 

(A) produtos industrializados; 

(B) a exportação; 

(C) a propriedade de veículos automotores; 

(D) a circulação de mercadorias e serviços; 

(E) serviços de qualquer natureza. 

 

Questão 52 

De acordo com o Artigo 74 da Lei 5.172, de 25 de outubro 
de 1966, que trata do imposto sobre operações relativas a 
combustíveis, lubrificantes, energia elétrica e minerais do 
País, é estabelecido um fato gerador específico. Com base 
nesse contexto, assinale a alternativa que corresponde ao 
fato gerador descrito no referido artigo: 

 

(A) a tributação do produto, conforme a demanda; 

(B) o consumo, compreendido como a venda do produto 
ao público; 

(C) para efeitos deste imposto, a energia elétrica não é 
considerada um produto industrializado; 

(D) para efeitos deste imposto, considera-se 
industrializado o produto pré-fabricado e submetido ao 
consumo; 

(E) a importação, conforme definida no artigo 19, 
referindo-se à aquisição do produto. 

 

Questão 53 

Os Princípios de Contabilidade representam a essência das 
doutrinas e teorias relativas à Ciência da Contabilidade, 
consoante o entendimento predominante nos universos 
científico e profissional. É um princípio fundamental da 
contabilidade o(a)(s): 

 

(A) métodos de partidas dobradas; 

(B) amortização; 

(C) atualização monetária; 

(D) patrimônio líquido; 

(E) registro pelo valor original. 
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Questão 54 

Considerando o disposto no artigo 146 da Constituição 
Federal, que estabelece a necessidade de lei 
complementar para regulamentar tributos, conferindo 
competência à União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios para estabelecer critérios especiais de 
tributação por meio de lei específica, assinale a alternativa 
que indica uma atribuição conferida à lei complementar: 

 

(A) estabelecer competência em matéria tributária entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

(B) regular as limitações constitucionais ao poder de 
tributar; 

(C) definir fatos geradores, bases de cálculo e 
contribuintes; 

(D) adequar o tratamento tributário ao ato cooperativo 
praticado pela sociedade em geral; 

(E) estabelecer tratamento diferenciado e favorecido para 
microempresas. 

 

Questão 55 

Considerando os impostos sobre importação conforme 
previstos nos artigos 19 e 20 da Lei 5.172, de 25 de 
outubro de 1966, é sabido que o imposto, de competência 
da União, incide sobre a importação de produtos 
estrangeiros, tendo como fato gerador a entrada destes no 
território nacional. Com relação à base de cálculo do 
imposto, é correto afirmar que: 

 

(A) quando a alíquota é específica, a unidade de medida é 
adotada pelo produto importado; 

(B) quando a alíquota é ad valorem, o preço normal que o 
produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da 
importação, em uma venda em condições de livre 
concorrência, para entrega no porto ou lugar de 
entrada do produto no país, é utilizado como base de 
cálculo; 

(C) no caso de produtos apreendidos ou abandonados, 
levados a leilão, a alíquota é aplicada com base no 
valor de importação do produto; 

(D) o Poder Executivo, dentro dos limites estabelecidos em 
lei, tem a prerrogativa de alterar as alíquotas ou as 
bases de cálculo do imposto para ajustá-lo aos 
objetivos da política cambial e do comércio exterior; 

(E) o contribuinte do imposto é o importador ou quem a 
lei a ele equiparar, bem como o destinatário de 
produtos apreendidos ou abandonados. 

 

Questão 56 

A __________________ dos atos administrativos refere-se 
ao fim da sua vigência, eficácia ou validade. É um tema 
relevante no Direito Administrativo, pois envolve o fim dos 
efeitos produzidos pelos atos praticados pela 
Administração Pública.  

 

Marque a alternativa que substitui corretamente a lacuna 
no texto acima. 

 

(A) Extinção; 

(B) Caducidade; 

(C) Revogação; 

(D) Anulação; 

(E) Cessação. 

 

Questão 57 

Qual das seguintes situações exemplifica um caso de 
discricionariedade na atuação dos agentes fiscais? 

 

(A) Fiscalização rotineira de uma empresa sem considerar a 
complexidade das operações ou histórico de 
conformidade. 

(B) Cobrança de multas automáticas para todas as 
infrações tributárias identificadas. 

(C) Decisão sobre conceder ou não um parcelamento de 
débitos fiscais com base na análise das condições 
financeiras do contribuinte. 

(D) Estabelecimento dos prazos para entrega de 
declarações fiscais conforme previsto na lei. 

(E) Fixação das alíquotas de impostos de acordo com a 
legislação tributária. 

 

Questão 58 

O(a) _________________ é um dos principais registros 
contábeis utilizados pelas empresas para acompanhar e 
registrar todas as movimentações financeiras e contábeis. 
Ele é composto por uma lista organizada de todas as 
contas da empresa, como caixa, bancos, contas a receber, 
contas a pagar, entre outras. 

 

Marque a alternativa que substitui corretamente a lacuna 
no texto acima. 

 

(A) Diário geral. 

(B) Livro razão. 

(C) Balanço patrimonial. 

(D) Proposta orçamentária 

(E) Orçamento participativo. 
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Questão 59 

Qual das seguintes situações torna a depreciação linear 
mais adequada para ser aplicada? 

 

(A) Quando se observa uma redução exponencial no valor 
do ativo ao longo do tempo. 

(B) Quando a empresa busca evitar flutuações 
significativas nos resultados financeiros, optando por 
uma depreciação estável. 

(C) Quando os ativos possuem um mercado altamente 
volátil, o que torna difícil prever sua depreciação com 
precisão. 

(D) Quando há uma distribuição uniforme do desgaste do 
ativo ao longo de sua vida útil. 

(E) Quando não se tem conhecimento do valor residual do 
ativo, tornando difícil estimar sua depreciação. 

 

Questão 60 

De acordo com o Código Tributário Nacional, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

 

(A) cobrar imposto sobre instituições filantrópicas;  

(B) cobrar imposto sobre bares e restaurantes que 
atendem um público de baixa renda; 

(C) cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base 
em lei posterior à data inicial do exercício financeiro a 
que corresponda; 

(D) cobrar imposto sobre integrantes da marinha, exército 
ou aeronáutica; 

(E) cobrar imposto sobre livros e materiais de estudo. 
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REDAÇÃO 

 

Considere o excerto abaixo: 

 

“O acelerado avanço das novas tecnologias na sociedade pós-industrial, com o advento da internet e da cibercultura, trouxe 
várias mudanças na sociedade, com significativos impactos nas relações humanas e organizacionais, especialmente em razão 
de integrar indivíduos, empresas, dispositivos, redes, inteligência artificial e internet das coisas, sem as barreiras do tempo 
ou de limitações geográficas. Além disso, o fluxo intenso de dados e a constante de troca de informações a cada 
nanossegundo, faz com que o ambiente virtual precise sofrer regulamentação tanto no campo ético, como no que se refere 
ao uso e ao tratamento dos dados pessoais e particulares, em ambientes privados e públicos.” 

 

Fonte: https://www.migalhas.com.br/depeso/311142/etica--privacidade-e-novas-tecnologias--o-impacto-da-lei-de-protecao-
de-dados-na-sociedade (adaptada) 

 

 

O excerto destaca o rápido avanço tecnológico na sociedade contemporânea e os desafios emergentes relacionados à 
privacidade e à ética no tratamento de dados. As novas tecnologias, como a inteligência artificial e a internet das coisas, têm 
potencializado a conectividade e a integração global, mas também levantam questões críticas sobre a segurança e a 
privacidade dos dados pessoais. Com base no excerto acima e em seus conhecimentos, elabore um texto dissertativo-
argumentativo sobre o seguinte tema: 

 

“O Equilíbrio entre inovação tecnológica e proteção da privacidade” 
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